
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2787475 - MT (2024/0423577-9)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADO : RENATO CHAGAS CORREA DA SILVA - MT008184
AGRAVADO : GALERA MARI E ADVOGADOS ASSOCIADOS
ADVOGADOS : CLÁUDIO STABILE RIBEIRO - MT003213

LEONARDO BORGES STÁBILE RIBEIRO - MT024535O
RODRIGO BORGES STABILE RIBEIRO - MT031787

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO
CPC. AÇÃO DE ARBITRAMENTO JUDICIAL DE HONORÁRIOS
CONTRATUAIS. CLÁUSULA DE ÊXITO. REVOGAÇÃO DO
MANDATO POR INICIATIVA DO CONSTITUINTE. POSSIBILIDADE
DE ARBITRAMENTO. PRECEDENTES. SÚMULA N. 83/STJ.
REEXAME DE FATOS E PROVAS. INTERPRETAÇÕES
DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS N. 5
E 7 DO STJ.
1. O acórdão recorrido abordou, de forma fundamentada, todos os pontos
essenciais para o deslinde da controvérsia, razão pela qual não há falar na
suscitada ocorrência de violação do art. 1.022 do CPC.
2. Nos termos da jurisprudência pacífica do STJ, quando a revogação do
mandato ocorre por iniciativa do constituinte (mandante), é facultado ao
advogado mandatário propor ação de arbitramento judicial dos honorários
advocatícios contratuais, ainda que avençados sob a cláusula .ad exitum
Precedentes. 
3. Admite-se o arbitramento dos honorários ainda que pactuado em contrato o
pagamento de parcela dos honorários antecipadamente e parcela em
percentual sobre o êxito (AgInt no AREsp n. 2.706.395/MT, relator Ministro
Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em , DJe de .)28/10/2024 30/10/2024
4. Alterar as conclusões do acórdão vergastado no que se refere à forma de
remuneração prevista no contrato, bem como à existência de quitação
expressa, implicaria reexame de fatos e provas e interpretação de cláusula
contratual, inviáveis em recurso especial, nos termos das Súmulas n. 5 e 7 do
STJ.
Agravo interno improvido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos03/06/2025 09/06/2025
do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro
e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

   Brasília, .10 de junho de 2025

 

Ministro Humberto Martins
Relator
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LEONARDO BORGES STÁBILE RIBEIRO - MT024535O
RODRIGO BORGES STABILE RIBEIRO - MT031787

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO
CPC. AÇÃO DE ARBITRAMENTO JUDICIAL DE HONORÁRIOS
CONTRATUAIS. CLÁUSULA DE ÊXITO. REVOGAÇÃO DO
MANDATO POR INICIATIVA DO CONSTITUINTE. POSSIBILIDADE
DE ARBITRAMENTO. PRECEDENTES. SÚMULA N. 83/STJ.
REEXAME DE FATOS E PROVAS. INTERPRETAÇÕES
DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS N. 5
E 7 DO STJ.
1. O acórdão recorrido abordou, de forma fundamentada, todos os pontos
essenciais para o deslinde da controvérsia, razão pela qual não há falar na
suscitada ocorrência de violação do art. 1.022 do CPC.
2. Nos termos da jurisprudência pacífica do STJ, quando a revogação do
mandato ocorre por iniciativa do constituinte (mandante), é facultado ao
advogado mandatário propor ação de arbitramento judicial dos honorários
advocatícios contratuais, ainda que avençados sob a cláusula .ad exitum
Precedentes. 
3. Admite-se o arbitramento dos honorários ainda que pactuado em contrato o
pagamento de parcela dos honorários antecipadamente e parcela em
percentual sobre o êxito (AgInt no AREsp n. 2.706.395/MT, relator Ministro
Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em , DJe de .)28/10/2024 30/10/2024
4. Alterar as conclusões do acórdão vergastado no que se refere à forma de
remuneração prevista no contrato, bem como à existência de quitação
expressa, implicaria reexame de fatos e provas e interpretação de cláusula
contratual, inviáveis em recurso especial, nos termos das Súmulas n. 5 e 7 do
STJ.
Agravo interno improvido. 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
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Cuida-se de agravo interno interposto por BANCO BRADESCO S.
A. contra decisão monocrática de minha relatoria que conheceu do agravo para não
conhecer do recurso especial nos termos da seguinte ementa (fl. 1.332): 

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AÇÃO DE ARBITRAMENTO JUDICIAL
DE HONORÁRIOS CONTRATUAIS. CLÁUSULA DE
ÊXITO. REVOGAÇÃO DO MANDATO POR
INICIATIVA DO CONSTITUINTE. POSSIBILIDADE
DE ARBITRAMENTO. PRECEDENTES. SÚMULA N. 83
/STJ. REEXAME DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS.
SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ. AGRAVO CONHECIDO.
RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.

 
Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto, com

fundamento no art. 105, inciso III, alíneas "a" e "c", da Constituição Federal, contra
acórdão proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO
GROSSO assim ementado (fls. 986-987):

 
APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO DE ARBITRAMENTO DE
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS – REJEIÇÃO DAS
PRELIMINARES DE JULGAMENTO EXTRA PETITA,
INÉPCIA DA INICIAL E CARÊNCIA DA AÇÃO –
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO –
CONTRATO DE HONORÁRIOS AD EXITUM POR
CONCLUSÃO DE ETAPAS PROCESSUAIS –
RESCISÃO UNILATERAL IMOTIVADA PELO
CONTRATANTE – SITUAÇÃO QUE NÃO OBSTA O
ARBITRAMENTO JUDICIAL DE HONORÁRIOS
PELOS SERVIÇOS ADVOCATÍCIOS EFETIVAMENTE
PRESTADOS – VERBA HONORÁRIA FIXADA EM
VALOR ADEQUADO – MANUTENÇÃO – RECURSOS
DE AMBAS AS PARTES DESPROVIDO.
1. Em ação de arbitramento de honorários advocatícios, é
inidônea preliminar de “inépcia da inicial” e “carência de
ação” arrimada na suposta existência de previsão de
cláusula contratual a respeito da verba profissional devida
para a hipótese versada. Inteligência arts. 267, VI, 269, I e
II, e do art. 22, §2º, da Lei nº 8.906/1994.
2. Segundo o STJ, “o fato de haver contrato escrito, com
previsão de pagamento de parte dos honorários
antecipadamente e parte em percentual sobre o êxito da
ação, não retira o interesse na ação de (AgInt no AR Esp
quando a avença é rescindida antecipadamente pelo
contratante”. arbitramento de honorários, n. 2.073.253/MT,
relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma,
julgado em , D Je de .)15/8/2022 18/8/2022
3. Em ação de arbitramento de honorários advocatícios,
deve o julgador se nortear, equitativamente, pela
proporcionalidade, de acordo com as circunstâncias dos
autos, tais como o zelo do profissional, o lugar da prestação
do serviço, a complexidade da causa, o trabalho realizado
pelo advogado, o tempo exigido para o serviço e, ainda, o
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valor econômico da questão (CPC, art. 85, §2º),
analogicamente, do art. 22, §2º, da Lei nº 8.906/1994, e do
princípio da razoabilidade.

 
Rejeitados os embargos de declaração opostos (fls. 1.060-1.067).
Nas razões do agravo interno, alega o agravante, preliminarmente, violação

do art. 1.022 do CPC.
Aduz, no mérito, violação do art. 22, § 2º, do Estatuto da OAB e a não

incidência das Súmulas n. 5, 7 e 83 do STJ.  
Sustenta, outrossim, que "se há contrato, com expressas previsões de

pagamento, ainda que se discorde dele ou se pretenda sua revisão, o arbitramento de
honorários não é a medida judicial cabível para tanto. Ao flexibilizar os termos
contratuais, solapando a vontade das partes em termos firmados e cumpridos por mais de
30 anos entre particulares, o TJMT violou inúmeras normas e princípios, entre elas o art.
22, §2º do Estatuto da OAB. Equivocada, portanto, a decisão agravada, posto não haver
óbice ao conhecimento do agravo em recurso especial, muito menos pelas súmulas 5 e 7
do STJ" (fl. 1.345).

Pugna, por fim, que o agravo interno seja provido para dar provimento ao
recurso especial, afastando-se a possibilidade de arbitramento de honorários ou,
subsidiariamente, que se determine o retorno dos autos à origem para efetiva análise e
fundamentação das questões postas a julgamento (fl. 1.349).

A agravada apresentou contrarrazões às fls. 1.368-1.389.
É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
O recurso não merece prosperar, na medida em que o agravante não trouxe

argumentos capazes de infirmar a decisão recorrida.
Conforme demonstrado na decisão agravada, inexiste a alegada violação

do art. 1.022 do CPC uma vez que o Tribunal de origem se manifestou, de forma clara e
fundamentada, quanto aos pontos alegados como omissos (fls. 989-1.004):

 
De início, em relação às questões preliminares arguidas
pelo Banco/réu/apelante, anoto que todas as matérias ali
abordadas se confundem com o próprio mérito recursal,
com o qual, portanto, serão devidamente analisadas e
decididas; não obstante, adianto, desde já, que, à luz dos
dispositivos legais vigentes e aplicáveis à espécie e da
orientação jurisprudencial a respeito do tema, em caso de
rescisão antecipada de contrato de prestação de serviços
jurídicos com remuneração estabelecida essencialmente
pelo êxito, cabe ao advogado destituído ajuizar competente
a ação de arbitramento de honorários em desfavor de seu
ex-cliente, exatamente como fez a Sociedade/autora, que,
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em suma, na exposição postulatória, definiu que, “diante da
rescisão contratual que impediu que os advogados
trabalhassem pelo melhor êxito da ação a fim de obter sua
justa remuneração, não resta outra saída ao autor senão
pleitear o arbitramento judicial de honorários, sob pena de
enriquecimento ilícito por parte do banco”; é a ,
perfeitamente aplicável ao caso dos autos, dratio decidendi
a construção da “jurisprudência pacífica do STJ (...) de que,
nos contratos de prestação de serviços advocatícios com
cláusula de remuneração exclusivamente por verbas
sucumbenciais, a rescisão unilateral do contrato pelo cliente
/contratante justifica o arbitramento judicial da verba ”
(STJ - Quarta Turma - AgInt no AR Esphonorária pelo
trabalho exercido pelo advogado até o momento da
rescisão contratual 1.560.257/PB, Rel. Min. Luís Felipe
Salomão, julgado em ), sendo que verificar se há,20/4/2020
ou não, pacto acerca dos honorários devidos, bem como a
relevância disso, tal qual pretende o Banco, diz respeito ao
mérito da lide, e não a questão preliminar ao mérito.
[...]
Ademais, não há falar em se a parte autora ajuizou a
presente ação com julgamento extra petita o objetivo de
receber honorários referentes à sua atuação em processos
do autor, e justamente isso é que foi deferido na sentença
apelada.
[...]
Sucedeu, porém, que, em , o Banco Bradesco19/11/2020
rescindiu unilateralmente o contrato (cf. Id. nº 202875398 e
202875399), e, por conta disso, deixou de receber os
honorários referentes ao trabalho prestado nas citadas lides
executivas, daí o ajuizamento da presente ação de
arbitramento de honorários advocatícios contratuais.
[...]
Deste modo, com a revogação o mandato, o advogado
deixa de atuar na lide; portanto, não poderá envidar
esforços para que o banco apelado seja vencedor ao final
do processo, portanto, a sua remuneração fica sujeita ao
êxito do serviço prestado por terceiro. Logo, conclui-se que
o próprio Banco Apelante, ao revogar o mandato de forma
imotivada, inviabilizou o implemento da condição que
remuneraria o trabalho da Apelante, de modo que evidencia
a legitimidade do Apelado para figurar no polo passivo da
ação.
Desta feita, muito embora tenha ocorrido pactuação acerca
da forma de remuneração no período de vigência do
contrato, não há previsão da forma de remuneração em
caso de rescisão contratual unilateral e imotivada,
porquanto as cláusulas acima citadas vinculam o
pagamento ao término e sucesso da ação, e, não
disciplinam a forma de pagamento quando da rescisão
unilateral.
[...]
Portanto, demonstrado que a parte apelante/autora
efetivamente prestou os serviços contratados e só não os
concluiu porque teve o seu mandato revogado, é certo que
faz jus aos honorários advocatícios, sendo necessária a
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aferição do valor por meio da competente ação de
arbitramento de honorários, a luz do que prescreve o Art.
5º, XXXV da Constituição Federal.
[...]
Tem-se, portanto, que a rescisão unilateral e injustificada,
como a realizada pelo Banco Bradesco na hipótese
discutida nos autos, gera o direito do advogado
ao recebimento dos honorários, mesmo que se trate de
contrato com cláusula ad exitum ”, o que não fere os
princípios da liberdade de contratar, da força vinculativa do
contrato, ou qualquer outro.

 
Como se vê, depreende-se do acórdão recorrido que o Tribunal de origem,

de modo fundamentado, tratou da questão suscitada, resolvendo, portanto, de forma
integral, a controvérsia posta.

Ademais, nos termos da jurisprudência do STJ, "não se pode confundir
decisão contrária ao interesse da parte com ausência de fundamentação ou negativa de
prestação jurisdicional" (AgInt no AREsp n. 1.907.401/SP, relatora Ministra Assusete
Magalhães, Segunda Turma, julgado em , DJe de ).22/8/2022 29/8/2022

No mérito, maior sorte não assiste ao agravante.
Nos termos da jurisprudência pacífica do STJ, quando a revogação do

mandato ocorre por iniciativa do constituinte (mandante), é facultado ao advogado
mandatário propor ação de arbitramento judicial dos honorários advocatícios contratuais,
ainda que avençados sob a cláusula  (AgInt no AREsp n. 338.397/RS, relatorad exitum
Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em , DJe de .)3/3/2020 6/4/2020

No mesmo sentido, cito:
 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS
CONTRATUAIS. CLÁUSULA DE ÊXITO.
REVOGAÇÃO DO MANDATO POR INICIATIVA DO
CONSTITUINTE (MANDANTE). AÇÃO DE
ARBITRAMENTO. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES.
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Quando a revogação do mandato ocorre por iniciativa do
constituinte (mandante), é facultado ao advogado
mandatário propor ação de arbitramento judicial dos
honorários advocatícios contratuais, ainda que avençados
sob a cláusula ad exitum. Precedentes.
2. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do
CPC/2015 não é automática, porquanto a condenação da
parte agravante ao pagamento da aludida multa - a ser
analisada em cada caso concreto, em decisão fundamentada
- pressupõe que o agravo interno mostre-se manifestamente
inadmissível ou que sua improcedência seja de tal forma
evidente que a simples interposição do recurso possa ser
tida, de plano, como abusiva ou protelatória, o que não se
verifica na hipótese examinada. 3. Agravo interno
desprovido. (AgInt no AREsp n. 2.382.957/SC, relator
Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado
em , DJe de .)16/10/2023 18/10/2023
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Outrossim, admite-se o arbitramento dos honorários ainda que pactuado em

contrato o pagamento de parcela dos honorários antecipadamente e parcela em percentual
sobre o êxito.

A propósito, cito:
 

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
ARBITRAMENTO. CONTRATO DE SERVIÇOS
ADVOCATÍCIOS. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO
NCPC. AUSÊNCIA. CONTRATAÇÃO.
REMUNERAÇÃO. ÊXITO. PAGAMENTO.
INEXISTÊNCIA. REEXAME DE FATOS E PROVAS.
INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULA CONTRATUAL.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ.
ARBITRAMENTO DE HONORÁRIOS.
PROPORCIONALIDADE. POSSIBILIDADE. DECISÃO
MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Inexistem omissão, contradição ou obscuridade, vícios
elencados no art. 1.022 do NCPC, sendo forçoso
reconhecer que a pretensão recursal ostentava caráter
nitidamente infringente, visando rediscutir matéria que já
havia sido analisada pelo acórdão vergastado.
2. Revogado de forma injustificada o mandato remunerado
com base no êxito, é devido o arbitramento de honorários
proporcionais aos serviços efetivamente prestados, não se
aguardando o desenlace da ação, tendo em vista que alijado
o advogado da oportunidade de se utilizar de todos os
recursos viáveis para alcançar a vitória no processo.
3. Admite-se o arbitramento dos honorários ainda que
pactuado em contrato o pagamento de parcela dos
honorários antecipadamente e mais um em percentual sobre
o sucesso
4. O acórdão vergastado assentou que foi comprovada a
contratação do advogado mediante pagamento por êxito e
que a quitação não se referia à remuneração pelos serviços
advocatícios prestados, mas a adiantamentos para
distribuição de ações judiciais. Alterar as conclusões do
acórdão impugnado exigiria incursão fático-probatória e
interpretação de cláusula contratual, em afronta às Súmulas
n. 5 e 7 do STJ.
5. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de
evidenciar a inadequação dos fundamentos invocados pela
decisão agravada, o presente agravo não se revela apto a
alterar o conteúdo do julgado impugnado, devendo ele ser
integralmente mantido em seus próprios termos.
6. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.706.395/MT, relator Ministro Moura
Ribeiro, Terceira Turma, julgado em , DJe de 28/10/2024

.)30/10/2024
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AÇÃO DE ARBITRAMENTO DE
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO
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VERIFICADA. FALTA DE INTERESSE NA AÇÃO
DE ARBITRAMENTO DE HONORÁRIOS.
IMPROCEDÊNCIA. RAZÕES RECURSAIS
INSUFICIENTES. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO.
1. Não se verifica a alegada negativa de prestação
jurisdicional, porquanto o ponto considerado omitido
não se mostra apto para a modificação do julgado.
2. O fato de haver contrato escrito, com previsão de
pagamento de parte dos honorários antecipadamente e
parte em percentual sobre o êxito da ação, não retira o
interesse na ação de arbitramento de honorários,
quando a avença é rescindida antecipadamente pelo
contratante.
3. Razões recursais insuficientes para a revisão do
julgado.
4. Agravo interno desprovido. (AgInt no AREsp n.
2.073.253/MT, relator Ministro MARCO AURÉLIO
BELLIZZE, Terceira Turma, j. em , DJe de 15/8/2022

)18/8/2022
 

Dessarte, estando o acórdão recorrido em conformidade com a
jurisprudência pacífica desta Corte, aplica-se, ao caso, o entendimento consolidado na
Súmula n. 83/STJ.

Ademais, a alteração das conclusões do acórdão vergastado no que se
refere à forma de remuneração prevista no contrato, bem como à existência de quitação
expressa, implicaria reexame de fatos e provas e interpretação de cláusula contratual,
inviáveis em recurso especial, nos termos das Súmulas n. 5 e 7 do STJ. 

Assim, da leitura da petição de agravo interno não se extrai argumentação
relevante apta a infirmar os fundamentos da decisão ora agravada.

Dessarte, nada havendo a retificar ou esclarecer na decisão agravada, deve
ela ser mantida.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
É como penso. É como voto.
 

Documento eletrônico VDA47450865 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  HUMBERTO EUSTÁQUIO SOARES MARTINS   Assinado em: 14/05/2025 17:07:47
Código de Controle do Documento: b9e9229f-c57f-4a9d-9146-86e7fb9a650a



TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.787.475 / MT
Número Registro: 2024/0423577-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10225119720228110041

Sessão Virtual de  a 03/06/2025 09/06/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. ROGÉRIO DE PAIVA NAVARRO

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADO : RENATO CHAGAS CORREA DA SILVA - MT008184
AGRAVADO : GALERA MARI E ADVOGADOS ASSOCIADOS
ADVOGADOS : CLÁUDIO STABILE RIBEIRO - MT003213

LEONARDO BORGES STÁBILE RIBEIRO - MT024535O
RODRIGO BORGES STABILE RIBEIRO - MT031787

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADO : RENATO CHAGAS CORREA DA SILVA - MT008184
AGRAVADO : GALERA MARI E ADVOGADOS ASSOCIADOS
ADVOGADOS : CLÁUDIO STABILE RIBEIRO - MT003213

LEONARDO BORGES STÁBILE RIBEIRO - MT024535O
RODRIGO BORGES STABILE RIBEIRO - MT031787
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos03/06/2025 09/06/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro e

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.

 

Brasília, 09 de junho de 2025
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